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1. INTRODUÇÃO 

Em atendimento ao artigo 66, da Lei Municipal 6.145/2011, o presente Relatório sintetiza, 

de forma sucinta, as principais ações de gestão praticadas no SBCPREV no exercício de 

2017 e constitui instrumento à disposição dos órgãos de controle e da sociedade. 

 

O período, foi marcado pelo início de uma nova gestão municipal e por um volume enorme 

de atividades demonstrando o compromisso da diretoria do SEPREV com a eficiência da 

gestão previdenciária. Dentre o conjunto de ações aqui descritas, destacamos a 

manutenção da validação do Certificado de Regularidade Previdenciário – CRP, emitido 

pela Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda 05/08/2016, 01/02/2017 e 

31/07/2017, o que possibilitou ao Município continuar pleiteando recursos federais com a 

finalidade de prestar mais serviços à sociedade. 

 

Destacamos ainda, a elevação no patrimônio do RPPS em quase 26% (vinte e seis por 

cento), e a meta atuarial foi superada em quase 90% (noventa por cento), resultado de 

uma gestão profissional e participativa. Dessa forma, publicamos o relatório de gestão 

anual como forma de prestação de contas aos segurados e à sociedade, reforçando assim 

nosso compromisso com a transparência. 

  

2. GESTAO PREVIDENCIÁRIA 

2.1 LEGISLAÇÃO APLICADA 

O Instituto de Previdência do Município de São Bernardo do Campo - SBCPREV foi criado 

pela Lei Municipal nº 6.145, de 06 de setembro de 2011, entidade gestora dos benefícios 

previdenciários dos servidores estatutários da Prefeitura, Câmara, Faculdade de Direito e 

IMASF, com personalidade jurídica de direito público com autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial. 

 

O objetivo precípuo da autarquia é assegurar os direitos previdenciários aos servidores 

municipais por ela abrangidos e seus dependentes, mediante gestão participativa, com 

ética, profissionalismo e responsabilidade social. 

 

O SBCPREV é administrado por uma Diretoria Executiva a quem compete a gestão do 

Sistema de Previdência Social dos servidores municipais, promover estudos e projetos dos  
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planos de custeio, gestão das aplicações financeiras e dos benefícios concedidos aos 

segurados. 

Compõem, ainda, a estrutura administrativa do SBCPREV o Conselho Administrativo e o 

Conselho Fiscal, órgãos colegiados que tem função deliberativa e supervisão e de 

fiscalização e controle, respectivamente, da gestão da autarquia. 

 

O Instituto está sediado na Avenida Senador Vergueiro, nº 1751 - Parque São Diogo, 

São Bernardo do Campo/SP. 

 

2.2 PLANO DE CUSTEIO 

O plano de custeio do sistema previdenciário do Município do São Bernardo do Campo foi 

restabelecido pela Lei n° 6.145/2011, seguindo o modelo matemático-atuarial que 

encontrou o equilíbrio financeiro do Fundo de Previdência com a aplicação das seguintes 

alíquotas de contribuições: 

SEGURADOS CUSTO (%) ALIQUOTA (%) 

Servidores Ativos % sobre a remuneração mensal 11,00% 

Aposentados e Pensionistas % que exceder o limite máximo do RGPS  11,00% 

Órgãos Empregadores (Contribuição Patronal) % sobre o total da folha dos servidores ativos 22,00% 
 

2.3 PLANO DE BENEFICIOS 

Instituído pela Lei nº 6.145/2011, que previu tão-somente a concessão dos benefícios de 

aposentadoria, a pensão por morte, salário-família e auxílio reclusão. Em 2017 foram 

concedidos 525 benefícios previdenciários. 

TIPO DE BENEFÍCIO QUANTIDADE MÉDIA APROXIMADA DE CONCESSÕES 

Aposentadorias 410 34 

Pensões 92 8 

 

No total, em 31.12.2017 o SBCPREV possuía 8.192 benefícios previdenciários concedidos, 

sendo 6.670 aposentadorias e 1.518 pensões por morte do Plano Financeiro e 01 (um) 

aposentadoria e 03 (três) pensões por morte do Plano Previdenciário, conforme gráfico 

abaixo: 

DADOS  PLANO FINANCEIRO PLANO PREVIDENCIÁRIO  CONSOLIDADO 

SEGURADOS QTDE VLR FOLHA QTDE VLR FOLHA QTDE VLR FOLHA 

APOSENTADOS 6670 36.021.793,56 1 1.167,88 6671 36.022.961,44 

PENSIONISTAS 1518 5.496.102,57 3 8.233,09 1521 5.504.335,66 

TOTAL 8188 41.517.896,13 4 9.400,97 8192 41.527.297,10 
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2.4 SEGREGAÇÃO DE MASSA 

Constatada a inviabilidade de amortização do déficit técnico atuarial e amparado no 

disposto na Portaria MPS nº 403, de 10/12/2008, o SBCPREV optou pela separação dos 

recursos financeiros por intermédio da segregação de massas em seu grupo segurado, 

estabelecida pela Lei nº 6.145, de 6 de setembro de 2011.  

a) Plano Financeiro I – Massa admitida até 30/09/2011 – formado apenas por uma conta 

corrente, para atender à massa de segurados do Sistema de Repartição Simples, onde as 

insuficiências financeiras serão suportadas pelo empregador através de Aporte Financeiro; 

b) Plano Financeiro II – Blindado - formado pelo atual Fundo de Previdência, seus 

rendimentos e contribuições adicionais, sem que haja saída de recursos para pagamento 

de benefícios previdenciários e despesas de administração até que se obtenha o equilíbrio 

financeiro-atuarial; e  

c) Plano Previdenciário – Massa admitida a partir de 01/10/2011 – formado pelas 

contribuições dos futuros servidores ativos, suas aposentadorias, pensões e suas futuras 

Compensações Previdenciárias, juntamente com a contribuição patronal respectiva e 

contribuição adicional, se houver.  

 

2.5 DIRETORIA EXECUTIVA 

O Art. 63 da Lei nº 6.145/2011 estabelece que a Diretoria Executiva é o órgão 

de administração do SBCPREV, dotada da seguinte estrutura: 

I. Diretor Superintendente; 

II. Diretor Previdenciário; 

III. Diretor Administrativo e Financeiro; 

IV. Diretor Jurídico Previdenciário. 

Os cargos acima serão de livre nomeação e exoneração, sendo que pelo menos um dos 

cargos da Diretoria Executiva será preenchido obrigatoriamente por segurado do 

SBCPREV. A diretoria executiva está assim composta: 

NOME INICIO FIM CARGO 
MARCOS GALANTE VIAL 01/01/2017 - DIRETOR SUPERINTENDENTE 

ANTÔNIO GILMAR GIRALDINI 01/10/2011 - DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

EDSON BARBOSA SOBRINHO 01/10/2011 - DIRETOR PREVIDENCIÁRIO 
FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA 11/01/2017 - DIRETOR JURÍDICO E PREVIDENCIÁRIO 
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2.6 COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS 

2.6.1 CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Art. 69.  O Conselho Administrativo é o órgão colegiado de deliberação e supervisão do 
SBCPREV e será constituído de 6 (seis) membros e seus respectivos suplentes para um 
mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução, sendo: 

I. 3 (três) representantes do Governo Municipal, e seus respectivos suplentes, 
indicados pelo Prefeito, entre os segurados do SBCPREV; e 

II. 3 (três) representantes dos segurados do SBCPREV, e seus respectivos suplentes, 
eleitos entre seus pares, na forma do regulamento.  

NOME 
PERÍODO DE GESTÃO 

ORIGEM 
INICIO FIM 

TATIANA MONCAYO MARTINS REBUCCI 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - TITULAR  
LUIS CLÁUDIO BORTOLAI 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - SUPLENTE 
CÉLIA MARIA PEREIRA FERREIRA 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - TITULAR  
RICARDO ZANCOPÉ 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - SUPLENTE 
RENATA VALDRIGHI RAMOS DE PAULA 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - TITULAR  
MARIO TOSHIHARU TAKATA 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - SUPLENTE 
FLÁVIO BANDINI JUNIOR 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO - TITULAR 
EDUARDO LEANDRO VERTEMATI 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO SUPLENTE 
FLÁVIA MARQUES 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO - TITULAR 
SÉRGIO ISSA DEL NERO 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO SUPLENTE 
RICARDO ABDULMACIH 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO - TITULAR 
ANTÔNIO MARCOS PEREIRA 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO SUPLENTE 

 

2.6.2 CONSELHO FISCAL 

Art. 71.  O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização e controle da gestão do SBCPREV, 
compõe-se de 4 (quatro) membros titulares e seus respectivos suplentes, para um mandato 
de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução, sendo: 

I. 2 (dois) representantes do Governo Municipal, e seus respectivos suplentes, 
indicados pelo Prefeito, entre os segurados do SBCPREV; e 

II. 2 (dois) membros e respectivos suplentes indicados pelos servidores, dentre os 
segurados do SBCPREV, mediante eleição realizada entre os servidores ativos e 
inativos. 

NOME 
PERÍODO DE GESTÃO 

ORIGEM 
INICIO FIM 

JORGE HIDEO KAMIYA 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - TITULAR  
VASCO BARBOSA HORTA JÚNIOR 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - SUPLENTE 
DENISE PERASSOLLI 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - TITULAR  
ANA LETÍCIA MATHEUS NUNES 16/12/2017 15/12/2019 NOMEADO - SUPLENTE 
EDSON LUIZ MARINI 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO - TITULAR 
LUCIANO GAMBA MARQUES 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO SUPLENTE 
MARCELO CARDOSO BONICENHA 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO - TITULAR 
MARCO TADEU FANANI 16/12/2017 15/12/2019 ELEITO SUPLENTE 
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2.7 BASE CADASTRAL DO SERVIDOR 

Em 2017, a gestão buscou garantir permanentemente a atualização de seu conteúdo, de 

forma que a base cadastral contenha todas as informações com a qualidade necessária 

para a execução dos cálculos atuariais e para a realização de testes estatísticos de 

acompanhamento das respectivas hipóteses atuariais 

 
No período foi realizado atualização dos dados cadastrais dos servidores públicos ativos, 

inativos e pensionistas do SBCPREV com o objetivo de efetuar o levantamento de novos 

dados para adequação do Sistema de Recursos Humanos desse Município com o Sistema 

de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social), e 

validação desses dados no Sistema Previdenciário de Gestão de Regimes Próprios de 

Previdência Social - SIPREV/Gestão e transmissão para o CNIS/RPPS, conforme instituído 

pelo Decreto Municipal nº 20.156 de 14 Setembro de 2017.  

 

2.8 RECADASTRAMENTO INATIVOS E PENSIONISTAS (PROVA DE VIDA) 

Com o objetivo de ter uma base cadastral consistente, mantendo assim a governança do 

Regime Próprio, é realizado mensalmente, sempre no mês de aniversário dos segurados, 

o recadastramento dos aposentados e pensionistas. Tal procedimento foi instituído pela 

Resolução SBCPREV nº 001/2013, de 09/04/2013. 

 

3. GESTÃO DE BENEFICIO 

3.1 EVOLUÇÃO QUANTITATIVO DE SEGURADOS 

São segurados obrigatórios do SBCPREV os servidores municipais ativos e aposentados 

efetivos e os pensionistas do Município, da Câmara Municipal, das autarquias e das 

fundações públicas municipais. 

De forma consolidada, o sistema previdenciário do Município de SBC registrou em dez/17 

um total de 18.918 segurados, sendo 4.149 (cerca de 22%) pertencentes ao Plano 

previdenciário e 14.769 (cerca de 78%) ao Plano Financeiro. 

Em 2017, constatou-se os primeiros pagamentos de benefícios previdenciários no Plano 

Previdenciário, sendo 01 (uma) aposentadoria e 03 (três) pensões. 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 
ANO 2016 2017 VARIAÇÃO 
DADOS DOS SEGURADOS QTDE VLR FOLHA QTDE VLR FOLHA QTDE VLR FOLHA 
SERVIDORES ATIVOS 3760 11.758.456,19 4145 13.208.325,42 385 1.449.869,23 
APOSENTADOS 0 0 1 1.167,88 1 1.167,88 
PENSIONISTAS 0 0 3 8.233,09 3 8.233,09 
TOTAL 3760 11.758.456,19 4149 13.217.726,39 389 1.459.270,20 
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PLANO FINANCEIRO 

ANO 2016 2017 VARIAÇÃO 

DADOS DOS SEGURADOS QTDE VLR FOLHA QTDE VLR FOLHA QTDE VLR FOLHA 

SERVIDORES ATIVOS 6956 30.238.354,33 6581 28.806.559,52             (375)   (1.431.794,81) 

APOSENTADOS 6459 34.200.908,31 6670 36.021.793,56 211     1.820.885,25  

PENSIONISTAS 1354 5.170.487,19 1518 5.496.102,57 164        325.615,38  

TOTAL 14769 69.609.749,83 14769 70.324.455,65 0  3.578.295,44 

 

3.2 TIPOS DE BENEFICIOS CONCEDIDOS 

FUNDO PLANO PREVIDENCIÁRIO PLANO FINANCEIRO CONSOLIDADO 

PROVENTOS Qtde.  Benefício 
Total 

Qtde. Benefício Total Qtde.  Benefício Total 

Tempo de Contribuição     4.417 22.234.338,69 4.417 22.234.338,69 
Por Idade 1 1.167,88 686 1.478.393,82 687 1.479.561,70 
Compulsória    102 229.659,37 102 229.659,37 
Por Invalidez    615 1.708.906,11 615 1.708.906,11 
Especial    850 4.874.393,00 850 4.874.393,00 
Total de Aposentados 1 1.167,88  6670 30.525.690,99  6671 30.526.858,87  

       

PENSIONISTAS Qtde.  
Benefício 

Total 
Qtde. Benefício Total Qtde.  Benefício Total 

Pensão por Morte 3 8.233,09  1518 5.496.102,57  1521 5.504.335,66  
Total de Aposentados 3 8.233,09  1518 5.496.102,57  1521 5.504.335,66  

       
TOTAL CONSOLIDADO 4 9.400,97  8188 36.021.793,56  8192 36.031.194,53  

 

3.3 VALOR DOS BENEFICIOS 

Os valores pagos aos beneficiários do SBCPREV em 2017 totalizaram o montante de                 

R$ 463.256.479,11, sendo: R$ 463.208.501,90 e R$ 47.977,21 do plano previdenciário. 

Em 2017, as despesas com benefícios previdenciários tiveram um aumento de 8,23%, 

quando confrontado com 2016. 

 PLANO FINANCEIRO 

 EMPENHO LIQUIDAÇÃO 

PREVIDÊNCIA 2017 2016 2017 2016 

Aposentadorias 391.706.826,90  362.394.540,16  391.706.826,90  362.394.540,16  

Pensões 71.498.008,74  65.645.253,56  71.498.008,74  65.645.253,56  

Outros Benefícios Previdenciários 3.666,26  3.790,80  3.666,26  3.790,80  

Total Pessoal Civil 463.208.501,90  428.043.584,52  463.208.501,90  428.043.584,52  
     

PLANO PREVIDENCIÁRIO 

 EMPENHO LIQUIDAÇÃO 

PREVIDÊNCIA 2017 2016 2017 2016 

Aposentadorias 7.311,25  0,00  7.311,25  0,00  

Pensões 40.685,96  0,00  40.685,96  0,00  

Outros Benefícios Previdenciários 0,00  0,00  0,00  0,00  

Total Pessoal Civil 47.997,21  0,00  47.997,21  0,00  
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4. COMPENSAÇÃO PREVIDENICÁRIA 

A Compensação Previdenciária é uma relevante fonte de recursos permanentemente 

buscada pelos administradores do SBCPREV, pois auxiliam na amortização dos resultados 

deficitários. Para tanto, em 2017 foram dispensados esforços para a manutenção do Acordo 

de Cooperação Técnica - ACT com o RGPS e o envio dos processos corretamente para 

garantir o recebimento desses recursos financeiros.  

 

No período, foram registrados 3.917 processos e o fluxo financeiro alcançou a título de RO 

(Regime de Origem) o equivalente a R$ 61.157.444,35 e a título de RI (Regime Instituidor) 

o equivalente a R$ 1.008.371,62, conforme tabela abaixo. 

COMPREV - FLUXO FINANCEIRO 

PROCESSOS RO RI TOTAL 

3.917 61.157.444,35 1.008.371,62 60.149.072,73 

 

5. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Geral (Lei 6.517/2016): estimou as receitas e fixou as despesas em                               

R$ 611.695.000,00 (seiscentos e onze milhões, seiscentos e noventa e cinco mil reais). 

 

Descrição Valor Descrição Valor 

RECEITAS 346.052.000 DESPESAS 611.695.000 

TOTAL 346.052.000 TOTAL 611.695.000 

APORTE COBERTURA DÉFICT FINANCEIRO 265.643.000     

RECEITA TOTAL 611.695.000 DESPESA TOTAL 611.695.000 

 

5.2 RECEITAS X DESPESAS (RESULTADO PREVIDENCIÁRIO) 

a) Plano Previdenciário  

 Confrontando as receitas atualizadas com as receitas arrecadadas verifica-se uma 

Frustação de Receita de R$ 4.439.809,94.  

 Confrontando as atualizadas com as empenhadas, apresenta-se uma economia 

orçamentária de R$ 64.002,79.  

 Confrontando as receitas realizadas com as despesas empenhadas, verificou-se um 

Resultado Previdenciário Superavitário no valor de R$ 56.112.192,85.  
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        RECEITAS CORRENTES  
PREVISAO 

INICIAL 
PREVISAO 

ATUALIZADA 
RECEITA 

REALIZADA 
DÉFICIT 

ARRECADAÇÃO 
    Receita de Contribuições dos Segurados  18.868.000,00 18.868.000,00 17.977.866,81           (890.133,19) 
        Ativo  18.868.000,00 18.868.000,00 17.977.866,81           (890.133,19) 
    Receita de Contribuições Patronais  37.726.000,00 37.726.000,00 35.946.546,93        (1.779.453,07) 
        Ativo  37.726.000,00 37.726.000,00 35.946.546,93        (1.779.453,07) 
    Receita Patrimonial  4.000.000,00 4.000.000,00 2.235.551,73        (1.764.448,27) 
      Receitas de Valores Mobiliários  4.000.000,00 4.000.000,00 2.235.551,73        (1.764.448,27) 
    Outras Receitas Correntes  6.000,00 6.000,00 224,59               (5.775,41) 
      Demais Receitas Correntes  6.000,00 6.000,00 224,59               (5.775,41) 
  TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I) 60.600.000,00 60.600.000,00 56.160.190,06        (4.439.809,94) 
     

DESPESAS PREVIDENCIARIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL  
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  
DESPESAS 

EMPENHADAS  
ECONOMIA 

DESPESA 
  ADMINISTRAÇÃO (IV)  10.000,00 10.000,00 0,00               10.000,00  
    Despesas Correntes  10.000,00 10.000,00 0,00               10.000,00  
  PREVIDÊNCIA (V)  39.000,00 102.000,00 47.997,21               54.002,79  
      Aposentadorias  13.000,00 33.000,00 7.311,25               25.688,75  
      Pensões  13.000,00 56.000,00 40.685,96               15.314,04  
      Outros Benefícios Previdenciários  13.000,00 13.000,00 0,00               13.000,00  
  TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - (II)  49.000,00 112.000,00 47.997,21               64.002,79  
          
  RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (III) = (I - II)  60.551.000,00 60.488.000,00 56.112.192,85   

 

b) Plano Financeiro  

 Confrontando as receitas atualizadas com as receitas arrecadadas verifica-se uma 

Frustação na Arrecadação de R$ 33.409.336,73; 

 Confrontando as atualizadas com as empenhadas, apresenta-se uma economia 

orçamentária de R$ 142.801.122,41; 

 Confrontando as receitas realizadas com as despesas empenhadas, verificou-se um 

Resultado Previdenciário Deficitário no valor de R$ 216.739.214,32.  

 O Déficit foi suportado pelos Entes Municipais através de Aportes Financeiros. 

 

RECEITAS CORRENTES 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS 

DÉFICIT 
ARRECADAÇÃO 

Receita de Contribuições dos Segurados 59.142.000,00 59.142.000,00 51.623.147,64        (7.518.852,36) 

Ativo 48.542.000,00 48.542.000,00 42.171.237,38        (6.370.762,62) 

Inativo 9.210.000,00 9.210.000,00 8.236.944,07            (973.055,93) 

Pensionista 1.390.000,00 1.390.000,00 1.214.966,19            (175.033,81) 

Receita de Contribuições Patronais 112.336.000,00 112.336.000,00 100.142.533,55      (12.193.466,45) 

Ativo 103.918.000,00 103.918.000,00 91.724.958,71      (12.193.041,29) 

Em Regime de Parcelamento de Débitos 8.418.000,00 8.418.000,00 8.417.574,84                   (425,16) 

Receita Patrimonial 17.786.000,00 17.786.000,00 10.345.693,09        (7.440.306,91) 

Receitas de Valores Mobiliários 17.300.000,00 17.300.000,00 10.151.899,41        (7.148.100,59) 

Outras Receitas Patrimoniais 486.000,00 486.000,00 193.793,68            (292.206,32) 

Outras Receitas Correntes 96.188.000,00 96.188.000,00 89.931.288,99        (6.256.711,01) 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 64.530.000,00 64.530.000,00 60.889.615,36        (3.640.384,64) 

Demais Receitas Correntes 31.658.000,00 31.658.000,00 29.041.673,63        (2.616.326,37) 

TOTAL DAS RECEITAS (I) 285.452.000,00 285.452.000,00 252.042.663,27       (33.409.336,73) 
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DESPESAS PREVIDENCIARIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA 
DESPESAS 

EMPENHADAS 
ECONOMIA 

DESPESA 

ADMINISTRAÇÃO (XI) 6.581.000,00 6.896.000,00 5.573.375,69 1.322.624,31 

Despesas Correntes 6.511.000,00 6.826.000,00 5.573.375,69 1.252.624,31 

Despesas de Capital 70.000,00 70.000,00 0,00 70.000,00 

PREVIDÊNCIA (XII) 503.768.000,00 503.390.000,00 463.208.501,90 40.181.498,10 

Aposentadorias 426.958.000,00 426.580.000,00 391.706.826,90 34.873.173,10 

Pensões 76.794.000,00 76.794.000,00 71.498.008,74 5.295.991,26 

Outros Benefícios Previdenciários 16.000,00 16.000,00 3.666,26 12.333,74 

Outras Despesas Previdenciárias 101.297.000,00 101.297.000,00 0,00 101.297.000,00 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 50.000,00 50.000,00 0,00 50.000,00 

Demais Despesas Previdenciárias 101.247.000,00 101.247.000,00 0,00 101.247.000,00 

TOTAL DAS DESPESAS (II) 611.646.000,00 611.583.000,00 468.781.877,59 142.801.122,41 

          

RESULTADO PREVIDENC. (III) = (I - II) (326.194.000,00)            (326.131.000,00)           (216.739.214,32)   

 

c)  Aporte para Cobertura de Déficit Financeiro  

Em 2017, as receitas auferidas no Plano Financeiro I não foram suficientes para o 

pagamento das despesas com inativos e pensionistas dentro do exercício, coube a 

Prefeitura, Câmara, Faculdade de Direito e IMASF repassar o valor necessário para que se 

atingisse o equilíbrio financeiro no valor de R$ 245.955.852,45. 

ENTES MUNICIPAIS 
PREVISAO 

TRANSFERENCIA 
TRANSFERENCIA 

REALIZADA 
Município de São Bernardo do Campo 249.785.000,00  232.706.660,19  

Câmara Municipal de São Bernardo do Campo 7.729.000,00  6.569.666,20  

Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 3.603.000,00  2.485.089,36  

Instituto Municipal de Assistência a Saúde do Funcionalismo 4.526.000,00  4.194.436,70  

Total de Aportes Financeiros 265.643.000,00  245.955.852,45  

 

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS 

6.1 GESTÃO DOS RECURSOS 

As aplicações de recursos do SBCPREV atende às disposições e aos limites da Resolução 

do Conselho Monetário Nacional nº 3.922/2010, tendo sempre presentes condições de 

Segurança, Rentabilidade, Solvência, Liquidez e Transparência nos investimentos. A política 

de investimentos constitui importante ferramenta de planejamento da gestão dos ativos 

financeiros e foi elaborada observando os requisitos de cada plano de benefícios, com o 

objetivo de compatibilizar as necessidades de rentabilidade e fluxo financeiro com a 

projeção de pagamento dos benefícios previdenciários.  
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6.2 COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

O SBCPREV possui um Comitê de Investimentos, com a finalidade de participação no 

processo decisório quanto à formulação e execução da política de investimentos. O Comitê 

de investimento é o órgão auxiliar de caráter consultivo, tendo por finalidade analisar e 

fornecer subsídios para as estratégias de investimentos do RPPS, de acordo com as 

diretrizes estabelecidas na Política de Investimentos 

 

6.3 COMPOSIÇÃO DO COMITÊ 

O Comitê de Investimentos no SBCPREV instituído através do Decreto Municipal nº 18.238, 

de 23.10.2012, alterado pelo Decreto Municipal nº 19.731, de 01.08.2016, que passou a ter 

a seguinte representatividade: 02 (dois)  membros titulares representantes do SBCPREV - 

Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro e 03 (três) membros titulares designados 

pelo Prefeito dentre servidores de cargos efetivos ou de livre nomeação e exoneração e 02 

(dois)  membros Suplentes designados pelo Prefeito dentre servidores de cargos efetivos 

ou de livre nomeação e exoneração. 

Dentre os 07(sete) membros titulares e suplentes 01 (um) tem Certificação AMBIMA                        

CPA-20 e 05 (cinco) tem CPA-10. 

NOME INICIO FIM CARGO 
MARCOS GALANTE VIAL 01/01/2017 - PRESIDENTE 
ANTÔNIO GILMAR GIRALDINI 01/08/2016 - NOMEADO - TITULAR  
MATIAS JOSÉ DE SOUSA 01/08/2016 01/08/2019 NOMEADO - TITULAR  
TATIANA MONCAYO MARTINS REBUCCI 01/08/2016 01/08/2019 NOMEADO - TITULAR  
RICARDO ABDULMACIH 01/08/2016 01/08/2019 NOMEADO - TITULAR  
FLÁVIO BANDINI JUNIOR 01/08/2016 01/08/2019 NOMEADO - SUPLENTE 
MARCELO AGUSTO A. GALHARDO 01/08/2016 01/08/2019 NOMEADO - SUPLENTE 

6.4 REUNIÕES REALIZADAS*** 

Em 2017 o Comitê esteve reunido por 15 vezes, sendo 12 reuniões ordinárias e 03 

extraordinárias com o propósito de analisar e avaliar os ativos elegíveis que fazem ou 

poderiam fazer parte da carteira de investimentos do Fundo Financeiro e Previdenciário.  

6.5 ENTIDADES CREDENCIADAS*** 

A Resolução SBCPREV nº 001/2014, de 29/01/2014 dispõe sobre os procedimentos para 

credenciamento de instituições financeiras, gestores e administradores de fundos de 

Investimentos, sem qualquer exclusividade, desde então todas as entidades que se 

relacionavam ou passaram a se relacionar com o SBCPREV tiveram seu credenciamento 

analisado e homologados pelo Comitê de Investimentos, tendo sido renovado o 

Credenciamento em 30/06/2017. 

***Disponível no endereço eletrônico: http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbcprev/prestando-contas 
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6.6 EVOLUÇÃO FINANCEIRA DOS INVESTIMENTOS 

Com o intuito de melhorar as práticas de administração dos recursos disponíveis, além de 

aumentar o nível de confiabilidade na gestão da carteira de investimentos, o SBCPREV 

conta com a assessoria financeira da ADITUS CONSULTORIA FINANCEIRA, que fornece 

elementos para auxiliar a tomada de decisão do Comitê de Investimentos, cujo objetivo é 

buscar ativos que possibilitem rentabilidade que garanta a manutenção do equilíbrio 

financeiro-atuarial. Desta forma, em 2017, tínhamos uma meta atuarial de 8,11% e 

atingimos os resultados que segue: 

 Fundos Consolidados – Aumento Patrimonial de 25,54%, retorno de 15,30% 

superando a meta atuarial em 88,66%, com um resultado de 7,19% acima da meta;  

 Fundo Financeiro – Aumento Patrimonial de 19,47%, retorno de 15,79% superando 

a meta atuarial em 94,70%, com um resultado de 7,68% acima da meta; e 

  Fundo Previdenciário – Aumento Patrimonial de 50,22%, retorno de 13,43% 

superando a meta atuarial em 65,60%, com um resultado de 5,62% acima da meta.  

 

CONSOLIDADO 

Saldo Anterior 
2016  

Aplicações                
($) 

Resgates                       
($) 

Saldo Atual                  
2017 

Retorno                   
($) 

Retorno               
(%) 

Meta              
(%)  

Resultado      
(%)  

Meta 
Superada 

(%) 
770.512.059,54 320.768.508,75 246.210.918,19 967.325.794,34 122.256.144,24 15,30% 8,11% 7,19% 88,66% 

    
 

    
PLANO FINANCEIRO 

Saldo Anterior 
2016  

Aplicações                
($) 

Resgates                       
($) 

Saldo Atual                  
2017 

Retorno                   
($) 

Retorno               
(%) 

Meta              
(%)  

Resultado      
(%)  

Meta 
Superada 

(%) 

618.361.406,54 239.199.930,71 217.893.745,92 738.769.539,32 99.101.947,99 15,79% 8,11% 7,68% 94,70% 

         
PLANO PREVIDENCIÁRIO 

Saldo Anterior 
2016  

Aplicações                
($) 

Resgates                       
($) 

Saldo Atual                  
2017 

Retorno                   
($) 

Retorno               
(%) 

Meta              
(%)  

Resultado      
(%)  

Meta 
Superada 

(%) 
152.150.653,00 81.568.578,04 28.117.143,66 228.556.255,02 22.954.167,64 13,43% 8,11% 5,32% 65,60% 

 

6.7 META ATUARIAL X CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 

ANO META ATUARIAL CARTEIRA DE INVESTIMENTOS RESULTADO 

2017                  8,11%                                         15,24%            7,13%  

2016                13,01%                                         20,69%            7,68%  

2015                17,81%                                           9,54%          (8,27%) 

2014                12,75%                                         10,45%          (2,30%) 

2013                12,03%                                         (6,03%)       (18,06%) 
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6.8 POLITICA DE INVESTIMENTOS*** 

A política de investimento para 2017, elaborada pelo Comitê de Investimentos e aprovada 

pelo Conselho de Administração em 30/11/2016, por Ata da 55º Sessão Ordinária do 

Conselho Administrativo, optou pela manutenção da alocação dos recursos financeiros 

em aplicações que apresentem o menor risco, a maior liquidez e a melhor rentabilidade 

possível.  

 

6.9 POSIÇÃO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 

6.9.1 TÍTULOS PUBLICOS 

Titulo 
 

 Data 
Vencimento 

Data 
Compra 

Qtde. 
Valor            

Compra  
Valor                  
Atual 

GAP                    
Atual - 

Compra 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2019 11/03/2015 4000 10.336.800,55 12.772.420,35 2.435.619,80 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2019 11/03/2015 8000 24.191.851,80 25.544.840,70 1.352.988,90 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2021 06/12/2016 3450 10.097.369,17 11.113.298,22 1.015.929,05 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2023 23/03/2015 2000 5.186.681,53 6.436.087,12 1.249.405,59 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2023 11/03/2015 7600 23.038.459,30 24.457.131,07 1.418.671,77 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/08/2026 06/12/2016 3400 10.048.181,87 11.203.192,38 1.155.010,50 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2035 11/03/2015 6000 18.585.068,63 19.675.800,33 1.090.731,70 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2035 06/12/2016 3450 9.994.239,24 11.313.585,19 1.319.345,95 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2035 11/03/2015 8500 26.328.847,23 27.874.050,47 1.545.203,24 

NTN-B - Nota do Tesouro Nacional - Série B   15/05/2035 11/03/2015 3200 7.520.551,00 10.493.760,18 2.973.209,18 
 Total 145.328.050,32 160.884.166,01 15.556.115,68 

 

6.9.2 DISTRIBUIÇÃO DOS ATIVOS POR ADMINISTRADORES E SUB-SEGMENTOS 

ADMINISTRADOR VALOR (%)  SUB-SEGMENTO VALOR (%) 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 280.822.973,93  29,03%  IMA-B 5  209.044.168,44  21,61% 

TESOURO NACIONAL (TÍTULOS PÚBLICOS)  160.884.166,01  16,63%  IRF-M  199.960.341,26  20,67% 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM  135.973.599,41  14,06%  TÍTULOS PÚBLICOS  160.884.166,01  16,63% 

BANCO BRADESCO 95.117.780,40  9,83%  IMA-B     143.192.671,34  14,80% 

ITAÚ UNIBANCO     92.931.011,60  9,61%  AÇÕES - INDEXADO     53.212.452,66  5,50% 

BNY MELLON SERVIÇOS FINANCEIROS     71.804.982,74  7,42%  AÇÕES - SETORIAIS     45.564.584,89  4,71% 

BANCO SANTANDER     40.475.980,73  4,18%  CDI     41.825.992,53  4,32% 

Lions Trust     14.799.069,77  1,53%  GESTÃO DURATION     34.236.770,48  3,54% 

Geração Futuro     13.691.864,56  1,42%  AÇÕES - LIVRES     26.123.963,26  2,70% 

Safra Asset Management     12.132.978,98  1,25%  FIP     16.009.100,78  1,65% 

BNP PARIBAS     10.766.793,98  1,11%  MULTIMERCADO     15.287.477,47  1,58% 

VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT     8.738.255,68  0,90%  FUNDO IMOBILIÁRIO     14.928.255,68  1,54% 

Itaú Unibanco SA     8.546.887,20  0,88%  FIDC - ABERTO     6.884.491,43  0,71% 

Oliveira Trust     6.884.491,43  0,71%  FIDC - FECHADO     171.358,11  0,02% 

WESTERN ASSET     6.740.590,27  0,70%  DISPONIBILIDADE FINANCEIRA    2.637,62  0,00% 

CM Capital Markets DTVM     6.190.000,00  0,64%  TOTAL DE RECURSOS 967.328.431,96  99,98% 

Santander Securities Services     744.863,58  0,08%     

GRADUAL INVESTIMENTOS     79.504,07  0,01%     

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA     2.637,62  0,00%     

TOTAL DE RECURSOS 967.328.431,96  99,99%     

***Disponível no endereço eletrônico: http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbcprev/prestando-contas 
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6.9.3 DISTRIBUIÇÃO DOS ATIVOS POR ADMINISTRADORES E SUB-SEGMENTOS 

Artigo 14º - O total das aplicações dos recursos em fundos de investimento e carteiras 

administradas não pode exceder a 5% (cinco por cento) do volume total de recursos de 

terceiros gerido por um mesmo gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo 

econômico, assim definido pela CVM em regulamentação específica. (NR) 

Gestão Valor % s/ Carteira % s/ PL Gestão 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  273.997.476,38 28,33% 0,07% 
BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM  135.508.431,98 14,01% 0,01% 
BRADESCO ASSET MANAGEMENT  95.117.780,40 9,83% 0,01% 
ITAÚ UNIBANCO  65.856.152,70 6,81% 0,01% 
AZ QUEST INVESTIMENTOS  47.256.714,42 4,89% 0,32% 
SANTANDER BRASIL ASSET MANAGEMENT  40.475.980,73 4,18% 0,01% 
ITAÚ DTVM  35.621.746,10 3,68% 0,00% 
ARX INVESTIMENTOS  20.255.545,40 2,09% 0,30% 
KINEA INVESTIMENTOS  14.799.069,77 1,53% 0,00% 
GERAÇÃO FUTURO  13.600.010,52 1,41% 0,08% 
SAFRA ASSET MANAGEMENT  12.132.978,98 1,25% 0,01% 
BNP PARIBAS ASSET MANAGEMENT  10.766.793,98 1,11% 0,02% 
RB CAPITAL ASSET MANAGEMENT  8.738.255,68 0,90% 1,27% 
OLIVEIRA TRUST  6.884.491,43 0,71% 0,09% 
VINCI PARTNERS  6.825.497,55 0,71% 0,04% 
WESTERN ASSET 6.740.590,27 0,70% 0,01% 
REAG GESTORA DE RECURSOS 6.190.000,00 0,64% 0,47% 
XP GESTÃO DE RECURSOS 4.292.722,92 0,44% 0,00% 
BTG PACTUAL GESTORA DE RECURSOS 744.863,58 0,08% 0,00% 
BRZ INVESTIMENTOS 465.167,43 0,05% 0,02% 
BRASIL PLURAL 171.358,11 0,02% 0,00% 

 

6.9.4 POSIÇÃO DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS 

O SBCPREV encerrou o ano com a sua Carteira de Investimento distribuída conforme 

segue: 

 Fundos Consolidados – Renda Fixa: 82,31% e Renda Variável: 16,99%; 

 Fundo Financeiro – Renda Fixa: 79,67% e Renda Variável: 19,41%; e 

 Fundo Previdenciário – Renda Fixa: 90,85% e Renda Variável: 9,15%. 

 

FUNDO 
FINANCEIRO   PREVIDENCIARIO   CONSOLIDADO EM 2017 

Valor Investido % Recursos Rentabilidade Valor Investido % Recursos Rentabilidade Valor Investido % Recursos Rentabilidade 

RENDA FIXA 588.548.324,12 79,67% 12,68% 207.651.635,63 90,85% 12,87% 796.199.959,75 82,31% 12,75% 

RENDA 
VARIAVEL 

150.221.215,19 19,41% 29,34% 20.904.619,57 9,15% 21,24% 171.125.834,76 16,99% 28,53% 

CONSOLIDADO 738.769.656,17 100,00% 15,79% 228.558.775,96 100,00% 13,43% 967.328.432,13 100,00% 15,30% 

META 
ATUARIAL                   

( INPC + 6%)     
8,11% 

    
8,11% 

    
8,11% 

META 
ATUARIAL                              

( IPCA + 6%)     
9,05% 

    
9,05% 

    
9,05% 
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FUNDO 
FINANCEIRO PREVIDENCIARIO CONSOLIDADO EM 2017 

Valor Investido % Recursos Valor Investido % Recursos Valor Investido % Recursos Rentabilidade 

Títulos Públicos 119.978.705,96 16,24% 40.905.460,01 17,90% 160.884.165,97 16,63%   

CARTEIRA PROPRIA SBCPREV 119.978.705,96 16,24% 40.905.460,01 17,90% 160.884.165,97 16,63% 12,71% 

Fundos Referenciados - títulos públicos 251.925.551,53 34,10% 108.753.710,89 47,58% 360.679.262,42 37,29%   

BB PREVIDENCIARIO RF IRF M FI 28.870.446,70 3,91% 17.309.690,07 7,57% 46.180.136,77 4,77% 14,91% 

CAIXA FI BRASIL IRF M TP RF LP 103.509.279,99 14,01% 50.270.924,52 21,99% 153.780.204,51 15,90% 14,80% 

FI CAIXA BRASIL IMA B 5 TP RF LP 51.498.418,93 6,97% 41.173.096,30 18,01% 92.671.515,23 9,58% 12,38% 

GF FC FI RF IMA B 13.600.010,52 1,84%     13.600.010,52 1,41% 11,75% 

ITAU INSTITUCIONAL RF INFLACAO 5 FICFI 6.785.380,11 0,92%     6.785.380,11 0,70% 12,14% 

SAFRA IMA FIC FI RF 12.132.978,98 1,64%     12.132.978,98 1,25% 12,34% 

SANT FIC FI IMA B 5 TIT PUBL RF 35.529.036,30 4,81%     35.529.036,30 3,67% 12,38% 

Fundos Renda Fixa - DI 209.588.217,08 28,37% 57.992.464,73 25,37% 267.580.681,81 27,66%   

AZ QUEST YIELD FC FI RF LONGO PRAZO 15.895.928,05 2,15%     15.895.928,05 1,64% 11,85% 

BB PREVIDENCIARIO RF IMA B 5 LP FC 19.322.412,68 2,62% 19.398.931,30 8,49% 38.721.343,98 4,00% 12,42% 

BB PREVIDENCIARIO RF IMA B FI 50.606.951,21 6,85%     50.606.951,21 5,23% 12,80% 

BRADESCO FI RF REFERENCIADO DI PREMIUM 13.650.001,05 1,85%     13.650.001,05 1,41% 10,35% 

BRADESCO INST FIC FI RF IMA B 46.130.886,56 6,24%     46.130.886,56 4,77% 12,96% 

BRADESCO INST FIC FI RF IMA B 5 26.864.616,16 3,64% 8.472.276,64 3,71% 35.336.892,80 3,65% 12,66% 

CAIXA FIC NOVO BRASIL IMA B RF LP     20.721.844,05 9,07% 20.721.844,05 2,14% 12,36% 

ITAU INSTIT ALOCACAO DINAMICA RF FICFI 25.937.641,77 3,51% 8.299.128,73 3,63% 34.236.770,50 3,54% 12,87% 

ITAU SOBERANO RF SIMPLES LP FICFI 6.278.097,33 0,85% 1.055.021,84 0,46% 7.333.119,17 0,76% 9,89% 

SANTANDER FC CORPORATE REF DI 4.213.058,94 0,57% 45.262,17 0,02% 4.258.321,11 0,44% 10,10% 

SANTANDER FC MASTER RF REF DI 688.623,33 0,09%     688.623,33 0,07% 9,23% 

FIDC Cota Sênior 7.055.849,55 0,96% 0 0,00% 7.055.849,55 0,73%   

OURINVEST FIDC FINANC SUPPLIER SENIOR 1 6.884.491,43 0,93%     6.884.491,43 0,71% 13,37% 

FIDC MULTISETORIAL BVA MASTER II SENIOR 91.854,05 0,01%     91.854,05 0,01% -79,95% 

FIDC TRENDBANK MULTISETORIAL 2 SEN 79.504,07 0,01%     79.504,07 0,01% -31,82% 

Fundos de Ações Referenciados 87.943.958,44 11,90% 10.060.913,47 4,40% 98.004.871,91 10,13%   

ARX INCOME FI EM ACOES 20.255.545,42 2,74%     20.255.545,42 2,09% 23,31% 

AZ QUEST ACOES FC FIA 2.399.564,59 0,32% 3.468.853,26 1,52% 5.868.417,85 0,61% 24,54% 

AZ QUEST SMALL CAPS FC FI DE ACOES 18.900.308,29 2,56% 6.592.060,21 2,88% 25.492.368,50 2,64% 40,89% 

BNP PARIBAS ACE IBRX FC FIA 10.766.794,02 1,46%     10.766.794,02 1,11% 23,29% 

ITAU RPI ACOES IBOVESPA ATIVO FICFI 35.621.746,12 4,82%     35.621.746,12 3,68% 26,70% 

Fundos de ìndices de Renda Variável 6.823.912,58 0,92% 0 0,00% 6.823.912,58 0,71%   

CAIXA FI ACOES BRASIL ETF IBOVESPA 6.823.912,58 0,92%     6.823.912,58 0,71% 25,83% 

Fundos de Ações 15.779.493,50 2,14% 4.292.722,92 1,88% 20.072.216,42 2,08%   

CAIXA FIC ACOES VALOR DIVIDENDOS RPPS 6.825.497,57 0,92%     6.825.497,57 0,71% 19,71% 

ITAU ACOES DIVIDENDOS FI 8.953.995,93 1,21%     8.953.995,93 0,93% 18,09% 

XP DIVIDENDOS FI DE ACOES     4.292.722,92 1,88% 4.292.722,92 0,44% 24,00% 

Fundos Multimercados 8.736.494,29 1,18% 6.550.983,18 2,87% 15.287.477,47 1,58%   

ITAU INST CAPITAL PROT IBOVESPA MULTI FI 5.341.804,50 0,72% 3.205.082,70 1,40% 8.546.887,20 0,88% 0,00% 

WA US INDEX 500 FI MULTI 3.394.689,79 0,46% 3.345.900,48 1,46% 6.740.590,27 0,70% 29,44% 

Fundos de Participação 16.009.100,70 2,17% 0 0,00% 16.009.100,70 1,65%   

BRASIL PORTOS E ATIVOS LOGISTICOS FIP 465.167,44 0,06%     465.167,44 0,05% -7,56% 

BTG PACTUAL INFRAESTRUTURA II FIC DE FIP 744.863,49 0,10%     744.863,49 0,08% 0,00% 

FICFIP KINEA PRIVATE EQUITY II 14.799.069,77 2,00%     14.799.069,77 1,53% 0,00% 

Fundos Imobiliários 14.928.255,68 2,02% 0 0,00% 14.928.255,68 1,54%   

DOMO FII 6.190.000,00 0,84%     6.190.000,00 0,64% 27,89% 

FII RB CAPITAL RENDA II 8.738.255,68 1,18%     8.738.255,68 0,90% 23,69% 

Disponibilidades Financeiras 116,86 0,00% 2.520,76 0,00% 2.637,62 0,00%   

TOTAL GERAL 738.769.656,17  100,00% 228.558.775,96  100,00% 967.328.432,13  100,00% 15,30% 
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7. PERÍCIA MÉDICA 

Considerando a necessidade do Instituto de realizar perícias médicas em seus segurados 

para concessão ou manutenção de benefícios previdenciários, em 2017 foi contratado 

através de licitação a empresa CEMTRA – Centro Especializado em medicina do Trabalho 

para realização dos seguintes serviços:  

 benefício de aposentadoria por invalidez 

 analise do Perfil Profissional Previdenciário (PPP), visando a concessão de 

aposentadoria especial  - Súmula 33 – STF. 

 analise pedido de isenção Imposto de Renda e Contribuição Previdenciária; e 

 revisão dos benefícios concedidos de aposentadoria por invalidez. 

 

No período foram realizadas 237 perícias previdenciárias. 

 

8. TAXA ADMINISTRATIVAS 

8.1 DESPESA ADMINISTRATIVA 

 

As despesas decorrentes da manutenção administrativa do Instituto de Previdência serão 

suportadas por recursos advindos dos Fundos Financeiro e Previdenciário.  

 

O custo das Despesas de Administração é de até 2,00% sobre o total das remunerações, 

proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, apurados no exercício financeiro 

anterior, conforme artigo 15 da Portaria MPS nº 402/2008. 

 

Contudo, para o exercício de 2017 a taxa de administração foi de 0,6% do valor total das 

remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, apurados no 

exercício financeiro anterior, conforme Lei Municipal nº 6.564/2017 que alterou o art. 73 da 

Lei municipal 6.145/2011. 

  

Deste modo, ao realizarmos o orçamento definimos para o período o valor de                                        

R$   6.356.024,40 para custeio dessas despesas. Ao final de 2017 apuramos uma despesa 

empenhada de R$ 3.224.014,20, o que equivale à utilização de 50,72% do valor orçado. 

 

Este resultado gerou uma economia de aproximadamente R$ 3.132.010, o que representa 

a preocupação desta Administração em fazer de forma racional o uso dos recursos 

disponíveis. 
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REMUNERAÇÕES, PROVENTOS E PENSÕES  
  

Mês 2016 2017  DESPESAS ADMINISTRATIVAS VALOR 
Janeiro 78.728.091,88 94.955.057,17  DIARIAS CIVIL 4.794,12  
Fevereiro 68.379.860,98 82.668.061,76  MATERIAL DE CONSUMO 15.185,60  
Março 82.481.820,27 85.396.561,36  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 4.818,61  
Abril 82.028.818,42 83.957.380,04  SERVIÇOS DE TERCEIROS - CONTRATOS PESSOAS JURIDICAS 229.514,58  
Maio 82.141.079,82 84.950.825,35  REALIZACAO DE PERICIA MEDICA                                                    68.590,09  
Junho 82.848.402,55 85.679.957,81  CONTRATACOES E PAGAMENTOS DE PESSOAL CIVIL                                   2.444.616,88  
Julho 83.276.976,68 84.530.322,54  OBRIGACOES PATRONAIS - CONTRIBUICOES INSS 66.252,52  
Agosto 83.424.134,26 85.254.461,59  OBRIGACOES PATRONAIS - RESERVA TECNICA                                          10.680,86  
Setembro 83.703.823,19 85.024.919,10  OBRIGACOES PATRONAIS - CONTRIBUICOES RPPS                                    294.863,35  
Outubro 83.582.138,26 86.359.199,64  AUXILIO ALIMENTACAO                                                              32.154,00  
Novembro 84.269.539,83 120.144.333,52  OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS - ANUIDADES                              250,00  
Dezembro 164.472.713,16 130.351.492,57  CONTRIBUICAO PLANO DE SAUDE - SBCPREV                                           52.293,59  
TOTAL 1.059.337.399,30 1.109.272.572,45  TOTAL 3.224.014,20  

      
TAXA ADMINISTRATIVA    

ANO 2017 2018    
   

   
Portaria MPS 

402/2008 
2,00% 2,00% 

   
Taxa Administrativa 21.186.747,99 22.185.451,45    
   

   
Lei Municipal 
6.564/2017 

0,60% 0,60% 
   

Taxa Administrativa 6.356.024,40 6.655.635,43    
 

8.2 LICITAÇÕES 

Em 2017 foi homologada 01 (uma) licitação, na modalidade Pregão Presencial. 

Objeto Contratado % Percentual de desconto obtido sobre o valor orçado 

Serviços de Perícia Médica 38,1% 

 

8.3 CONTRATOS E CONVÊNIOS 

Em 2017 o SBCPREV gerenciou e fiscalizou 07 contratos, sendo estes de prestação de 

serviços conforme abaixo: 

CONTRATADO OBJETO VALOR VIGÊNCIA 
Caixa Econômica Federal Custódia Qualificada de Títulos Públicos 20.400,00  05/04/2017 à 04/04/2018 

IMESP Publicidade Legal 15.000,00  29/04/2017 à 28/04/2018 

ETAA Consultoria Atuarial 68.150,48  01/08/2017 à 31/07/2018 

CEMTRA Serviços de Perícia Médica 113.400,00  01/09/2017 à 31/08/2018 

ENVIA JUS Recortes de Diários Oficiais 2.214,84  04/11/2017 à 03/11/2018 

CORREIOS Serviços de Franquia Postal 200.000,00  02/12/2017 à 01/12/2018 

ADITUS Consultoria de Valores Mobiliários 19.776,72  26/12/2017 à 25/12/2018 

TOTAL 438.942,04    
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9. GESTÃO CONTABIL 

9.1 CONTABILIDADE 

A escrituração contábil do SBCPREV é distinta da mantida pela Prefeitura, como prevê a 

Portaria MPS nº 402/ 2008. A escrituração inclui todas as operações que envolvam direta 

ou indiretamente a responsabilidade do Instituto e modifiquem ou possam vir a modificar 

seu patrimônio. 

Em 2017, foram adotados os seguintes procedimentos contábeis: 

 Registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de avaliações e 

reavaliações dos bens, direitos e ativos, inclusive dos investimentos e da evolução das 

reservas;  

 Os demonstrativos contábeis estão complementados por notas explicativas e outros 

quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclarecimento da situação 

patrimonial e dos investimentos mantidos pelo SBCPREV;  

 Foram adotadas as contas específicas do PCASP Estendido e observou-se o PCASP 

disponibilizado pelo TCESP, onde há maior detalhamento; 

 Foi reconhecido o passivo atuarial e evidenciado no Balanço Patrimonial, objetivando 

demonstrar a real situação patrimonial, financeira e atuarial, estabelecendo, assim, o 

registro das reservas matemáticas previdenciárias; 

 As reservas matemáticas previdenciárias foram atualizadas utilizando as contas do 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP;  

 Evidenciação de ativos e passivos contingentes em contas de controle e em notas 

explicativas; entre outros 

 

9.2 ATIVO E PASSIVO PERMANENTE 

ATIVO PERMANENTE PASSIVO PERMANENTE 
TÍTULOS  VALOR  TÍTULOS  VALOR  
Parcelamento Contribuições Previdenciárias   121.134.222,94  Precatórios           4.164.658,44  
Bens Móveis           114.955,12  Provisão matemática   1.069.134.982,41  
TOTAL   121.249.178,06  TOTAL   1.073.299.640,85  

 

9.3 ATIVO E PASSIVO FINANCEIRO 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 
TÍTULOS VALOR TÍTULOS VALOR 

Caixa e Equivalentes de Caixa 713.116,44  RP Processado 62.408,57  
Depósitos Restituíveis - Precatórios 9.766.907,72  Precatórios 9.766.907,72  
Títulos e Valores Mobiliários 951.556.693,64  RP Não Processados 30.347,76  
    Demais Obrigações de Curto Prazo 41.983,60  
TOTAL 962.036.717,80  TOTAL 9.901.647,65  

    
SUPERÁVT FINANCEIRO 952.135.070,15    
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9.4 RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

RECEITAS ORÇAMENTARIAS DESPESAS ORÇAMENTARIAS 

DESCRIÇÃO  VALOR DESCRIÇÃO  VALOR 

   CONTRIBUIÇÕES SERVIDORES ATIVOS (I) 69.617.225,01     DESPESAS INATIVOS E PENSIONISTAS (I) 463.252.832,85  

      Ativo 60.165.314,75        Aposentadorias 391.714.138,15  

      Inativos 8.236.944,07        Pensões 71.538.694,70  

      Pensionista 1.214.966,19      

   RECEITA PATRIMONIAL (II) 12.581.244,82     DESPESA PRECATÓRIOS (II) 2.323.851,49  

      Remuneração Investimentos 12.387.451,14        Precatórios Pequena Monta 63.846,42  

      Folha de Pagamento 185.400,00        Precatórios - SBCPREV 422.116,69  

      Banco Santos 8.393,68        Precatórios Regime Especial 1.837.888,38  

   OUTRAS RECEITAS (III) 319.801,84     OUTROS PREVIDENCIÁRIOS (III) 3.666,26  

      Restituição  319.801,84        Salário Família 3.666,26  

   COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - COMPREV (IV) 60.889.615,36     OUTRAS DESPESAS (IV) 25.510,00  

      Compensação Previdenciária - COMPREV 60.889.615,36        Despesas Bancárias em Geral 25.510,00 

RECEITAS ORÇAMENTARIAS (V) = (I+II+III+IV) 143.407.887,03  DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (V) = (I+II+III+IV) 465.605.860,60  

   CONTRIBUIÇÕES PATRONAL (VI) 127.705.812,08     DESPESA PESSOAL ATIVO (VI) 2.900.861,20  

      Ativo 120.059.372,16        Contratação e Pagamento de Pessoal Ativo 2.444.616,88  

      Déficit Técnico 7.646.439,92        Contribuição Patronal - RPPS 294.863,35  

          Contribuição Patronal - Reserva Técnica 10.680,86  

          Contribuição Patronal - INSS 66.252,52  

          Contribuição Patronal - Plano de Saúde - IMASF 52.293,59  

          Auxílio Alimentação 32.154,00  

   PARCELAMENTO DE CONTRIBUIÇÕES (VII) 15.351.342,25     DESPESAS ADMINISTRATIVAS (VII) 25.048,33  

      Parcelamento Contribuições  8.417.574,84        Diárias Civil 4.794,12  

      Parcelamento Contribuições - Juros 6.933.767,41        Material de Consumo 15.185,60  

          Passagens e Despesa com Locomoção 4.818,61  

          Anuidades 250,00  

   REEMBOLSO FUNDO RESERVA - FRT (VIII) 21.737.811,97     DESPESAS PESSOA JURÍDICA (VIII) 298.104,67  

      Reembolso Fundo Reserva Técnica 21.737.811,97        Contratos de Prestação de Serviços 229.514,58  

          Realização de Perícias Médicas 68.590,09  

RECEITA ORCAMENTÁRIA - INTRAOFSS (IX) = (VI+VII+VIII) 164.794.966,30  DESPESAS ADMINISTRATIVAS (IX) = (VI+VII+VIII) 3.224.014,20  

 

9.5 BALANÇO FINANCEIRO 

BALANÇO FINANCEIRO 

DESCRIÇÃO  VALOR DESCRIÇÃO  VALOR 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS (X) = (V+IX) 308.202.853,33  DESPESAS ORÇAMENTARÍAS (X) = (V+IX) 468.829.874,80  

        

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS (XI) 245.955.852,45  TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS (XI) 0,00  

   APORTE FINANCEIRO COBERTURA DE DÉFICIT 245.955.852,45     APORTE FINANCEIRO COBERTURA DE DÉFICIT 0,00  

RECEITAS EXTRA ORÇAMENTARIAS (XII) 260.696.967,62  DESPESAS EXTRA ORÇAMENTARIAS (XII) 152.204.750,22  

   DEPOSITOS RECEBIDOS - CONSIGNAÇÕES 115.459.667,83     DEPOSITOS REPASSADOS - CONSIGNAÇÕES 115.439.266,10  

   CARTEIRA DE INVESTIMENTOS - GANHOS 145.144.543,46     CARTEIRA DE INVESTIMENTOS - PERDAS 36.683.210,89  

   RESTO A PAGAR - INSCRITOS 92.756,33     RESTO A PAGAR - PAGOS 82.273,23  

SALDO EM ESPECIE EXERCÍCIO ANTERIOR (XIII) 758.448.761,70  SALDO EM ESPECIE EXERCÍCIO ATUAL (XIII) 952.269.810,08  

   BANCO CONTA MOVIMENTO   938.939,90     BANCO CONTA MOVIMENTO   713.116,44  

   APLICAÇÕES FINANCEIRAS RPPS 757.509.821,80     APLICAÇÕES FINANCEIRAS RPPS 951.556.693,64  

        

TOTAL (XIV) = (X+XI+XII+XIII) 1.573.304.435,10  TOTAL (XIV) = (X+XI+XII+XIII) 1.573.304.435,10  
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9.6 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 
PREVISÃO ATUALIZADA                                        

( a ) 
RECEITAS REALIZADAS                 

( b ) 
DÉFICIT ARRECADAÇÃO                                                                              

( c ) = ( a - b ) 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES      28.072.000,00      205.690.094,93       22.381.905,07) 

RECEITA PATRIMONIAL         21.786.000,00         12.581.244,82          (9.204.755,18) 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES         96.194.000,00    89.931.513,58          (6.262.486,42) 

SUBTOTAL      346.052.000,00    308.202.853,33       (37.849.146,67) 

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO 265.643.000,00  160.627.021,47       (37.849.146,67) 

TOTAL 611.695.000,00  468.829.874,80    

 

DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA                                      

( a ) 

DESPESAS 
EMPENHADAS                                           

( b ) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

DESPESAS 
PAGAS 

ECONOMIA 
DESPESA                                                           

( c ) = ( a - b ) 

DESPESAS CORRENTES 510.378.000,00  510.378.000,00  468.829.874,80  468.799.527,04  468.737.118,47  41.548.125,20  

DESPESAS DE CAPITAL 70.000,00  70.000,00  0,00  0,00  0,00  70.000,00  

RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 

101.247.000,00  101.247.000,00        101.247.000,00  

SUBTOTAL  611.695.000,00  611.695.000,00  468.829.874,80  468.799.527,04  468.737.118,47  142.865.125,20  

SUPERÁVIT  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

TOTAL 611.695.000,00  611.695.000,00  468.829.874,80  468.799.527,04  468.737.118,47  142.865.125,20  

 

RESTO A PAGAR 
DESPESAS 

EMPENHADAS                                    
( a ) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS                                            

( b ) 

DESPESAS                        
PAGAS                                               

( c ) 

RESTO PAGAR NÃO 
PROCESSADO                                 
( d ) = ( a - b ) 

RESTO PAGAR                        
PROCESSADO              
( e ) = ( b - c ) 

DESPESAS CORRENTES 468.829.874,80  468.799.527,04  468.737.118,47  30.347,76  62.408,57  

 

RESULTADOS DA EXECUÇÃO PREVISÃO ATUALIZADA                                        
( a ) 

RECEITAS REALIZADAS                                                                              
( b ) 

FRUSTAÇÃO ARRECADAÇÃO                                                                              
( c ) = ( a - b ) 

DÉFICIT ARREDAÇÃO 346.052.000,00 308.202.853,33 (37.849.146,67) 

    

RESULTADOS DA EXECUÇÃO 
DOTAÇÃO ATUALIZADA                                      

( a ) 
DESPESAS EMPENHADAS                                           

( b ) 
ECONOMIA DESPESA                                                           

( c ) = ( a - b ) 

ECONOMIA DE DESPESA 611.695.000,00 468.829.874,80 142.865.125,20 

    

RESULTADOS DA EXECUÇÃO RECEITAS REALIZADAS                 
( a ) 

DESPESAS EMPENHADAS                                           
( b ) 

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO                                                                            
( c ) = ( a - b ) 

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO 308.202.853,33 468.829.874,80 (160.627.021,47) 
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10. PRECATÓRIOS 

O município optou por vincular-se ao regime especial da EC. 62/2009. Foram cadastrados 

no sistema do TJSP todos precatórios pendentes de pagamentos, inscritos como dívida 

em um único CNPJ, incluindo os da FUPREM (atualmente Autarquia SBCPREV), que a 

época era apenas uma Unidade Orçamentária Prefeitura, não sendo possível apartar os 

débitos. Para apuração dos valores relativo ao SBCPREV é feito o rateio conforme a 

“Natureza” de cada ação. Ressaltamos que todos os precatórios relativos ao SBCPREV 

são classificados como “Alimentares”, obtendo por força do dispositivo legal, preferência 

sobre os demais no momento do pagamento efetuado pelo DEPRE-TJSP 

Os valores dos depósitos judiciais não são baixados em função de que os pagamentos do 

SBCPREV não apresentarem a mesma proporção dos pagamentos do Município, sendo 

contabilizados no “Ativo Circulante” em “Depósitos Restituíveis”. Em contrapartida existe o 

mesmo valor lançado no “Passivo Circulante” em “Benefícios Previdenciários a Pagar”. 

 

Em 2017, houve o primeiro pagamento de “Precatórios – Regime Ordinário” no                                         

CNPJ do SBCPREV no valor de R$ 422.116,69 (parcela única). 

 

Em 2017, o montante da dívida com “Precatórios – Regime Especial” pagos totalizam                                        

R$ 1.837.888,38, referende a parcela 08 (oito) do total de 12 (doze) parcelas. 

 

O SBCPREV efetuou o pagamento de todas as parcelas vencidas conforme abaixo: 

CNPJ PREFEITURA CNPJ SBCPREV PREFEITURA + SBCPREV 

PRECATÓRIO REGIME ESPECIAL PRECATÓRIO REGIME ORDINARIO PRECATÓRIO REGIME ESPECIAL + ORDINARIO 

DIVIDA INSCRITA 13.509.449 DIVIDA INSCRITA 422.117 DIVIDA INSCRITA 13.931.566 

EXERCÍCIO PARCELAS 
DEPÓSITO                                            

(a) EXERCÍCIO PARCELAS 
DEPÓSITO                                            

(b) EXERCÍCIO 
DEPÓSITO                                            

(a) = ( a + b ) 

2010 01 /12 270.465       2010 270.465 

2011 02 / 12 340.149      2011 340.149 

2012 03 / 12 942.655      2012 942.655 

2013 04 / 12 1.417.036      2013 1.417.036 

2014 05 / 12 1.507.279      2014 1.507.279 

2015 06 / 12 1.520.192      2015 1.520.192 

2016 07 / 12 1.509.126      2016 1.509.126 

2017 08 / 12 1.837.888 2017 01 /01 422.117 2017 2.260.005 

TOTAL PAGO 9.344.790 TOTAL PAGO 422.117 TOTAL PAGO 9.766.907 

TOTAL A PAGAR 4.164.659 TOTAL A PAGAR 0 TOTAL A PAGAR 4.164.659 
        

REQUISIÇÃO DE PEQUENA MONTA - RPV  TOTAL PAGO 63.846 
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11. PARCELAMENTO CONTRIBUIÇÕES PACTUADAS 

A Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, em seu artigo 5º, autoriza a efetivação 

de acordo de parcelamento no caso de não repasse em dia, à Unidade Gestora do RPPS, 

de contribuições legalmente instituídas pelo Ente Federativo.  

 

O parcelamento dos débitos da autarquia foi efetivado por meio de edição da Lei Municipal 

Lei Municipal 6.237/2012, art. 102 e pelo Sistema de Informações dos Regimes Públicos 

de Previdência Social – CADPREV, conforme previsão do artigo 5º da Portaria MPS nº 

402/2008. 

 

Em 2017, o SBCPREV possui um saldo de “Créditos Previdenciários a Receber” no valor 

de R$ 121.134.222,94. 

 

Os quadros abaixo demonstram a situação dos 03 (três) Termos de Acordo de 

Parcelamento e Reparcelamento de Confissão de Débitos Previdenciários e Não 

Previdenciários do RPPS, no final do período analisado 

ACORDO REPARCELAMENTO - DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS - 240 PARCELAS 

Período 
Qtde. Parcelas 

Pagas 
Saldo Inicial                                        

( a)  
Valor Amortizado 

(b)  
Juros                                
( c ) 

Total Pago                            
( d ) = ( b + c ) 

Saldo a Pagar                       
( e ) = ( a - b ) 

Até 2016 49 86.605.036,03  17.681.862,00  5.341.400,78  23.023.262,78  68.923.174,03  

Em 2017 12 68.923.174,03  4.330.251,80  6.010.410,96  10.340.662,76  64.592.922,23  

TOTAL 61 155.528.210,06  22.012.113,80  11.351.811,74  33.363.925,54  64.592.922,23  

       

ACORDO PARCELAMENTO - DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS - 240 PARCELAS 

Período 
Qtde. Parcelas 

Pagas 
Saldo Inicial                                        

( a)  
Valor Amortizado 

(b)  
Juros                                
( c ) 

Total Pago                            
( d ) = ( b + c ) 

Saldo a Pagar                       
( e ) = ( a - b ) 

Até 2016 62 81.746.458,86  21.117.835,21  8.068.259,92  29.186.095,13  60.628.623,65  

Em 2017 12 60.628.623,65  4.087.322,94  3.801.721,08  7.889.044,02  56.541.300,71  

TOTAL 74 142.375.082,51  25.205.158,15  11.869.981,00  37.075.139,15  56.541.300,71  

       

ACORDO PARCELAMENTO - DÉBITOS NÃO PREVIDENCIÁRIOS - 60 PARCELAS 

Período 
Qtde. Parcelas 

Pagas 
Saldo Inicial                                        

( a)  
Valor Amortizado 

(b)  
Juros                                
( c ) 

Total Pago                         
( d ) = ( b + c ) 

Saldo a Pagar                       
( e ) = ( a - b ) 

Até 2016 60 7.070.810,08  7.070.810,08  2.589.699,70  9.660.509,78  0,00  

TOTAL 60 7.070.810,08  7.070.810,08  2.589.699,70  9.660.509,78  0,00  
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12. GESTÃO ATUARIAL 

12.1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ATUARIAIS 

O SBCPREV considera a seleção da empresa para prestação de serviços atuariais de 

elevada importância para a boa gestão do regime próprio. Assim, a etapa de elaboração e 

formatação do processo licitatório foi fundamental para que a contratação fosse pautada 

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e publicidade.  

 

Desta forma foi firmada por meio de contrato, com as devidas especificações dos serviços, 

a contratação de serviços atuariais da Escritório Técnico de Assessoria Atuarial – ETAA 

registrada formalmente em processo administrativo, com todas as etapas da contratação. 

 

12.2 OBJETIVO  

A partir da reavaliação atuarial anual é determinado o resultado atuarial do plano de 

benefícios, indicando a existência de um superávit, déficit ou equilíbrio atuarial. 

 

O Resultado Atuarial é obtido comparando-se a Reserva Matemática com o Patrimônio 

(Ativo Líquido) existente. Sendo o Ativo Líquido superior às Reservas Matemáticas, o RPPS 

apresentará um superávit atuarial. No entanto, ocorrendo a situação inversa haverá um 

déficit atuarial. E caso igual, haverá um equilíbrio Atuarial. 

 

A Reserva Matemática corresponde, em determinada data, ao valor presente atuarial do 

montante de recursos necessários para pagamento dos compromissos futuros.  

 

Também na reavaliação é indicado o plano de custeio, pelo qual são determinadas as 

alíquotas de contribuições (normal e suplementar), necessárias para financiar os benefícios 

oferecidos e as despesas administrativas do fundo.  

 

12.3 PROVISÕES MATEMATICA 

 

FUNDOS 

PLANO FINANCEIRO PLANO PREVIDENCIÁRIO 

Qtde. Proventos 
Provisões 

Matemáticas Qtde. Proventos 
Provisões 

Matemáticas 

Benefícios Concedidos 
(Aposentados e Pensionistas) 

8.188 36.021.793,56 8.770.732.713,06 4 9.400,97 1.669.264,15 

Benefícios à Conceder 
(Servidores Ativos) 

6.581 28.806.559,52 3.897.529.756,17 4.145 13.208.325,42 87.246.900,02 

Total 14.769 64.828.353 12.668.262.469,24 4.149 13.217.726 88.916.164,17 
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12.4 DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS  

2.2.7.2.1.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO – CONSOLIDAÇÃO  1.069.134.982,41 

2.2.7.2.1.01.00  PLANO FINANCEIRO – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS  843.317.487,10 

2.2.7.2.1.01.01  APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTROS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DO PLANO FINANCEIRO DO RPPS  9.914.655.443,21 

2.2.7.2.1.01.02  (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS - 0,00 

2.2.7.2.1.01.03  (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS  190.232.943,53 

2.2.7.2.1.01.04  (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS  16.315.391,68 

2.2.7.2.1.01.05  (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO FINANCEIRO DO RPPS  937.374.394,94 

2.2.7.2.1.01.07  (-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA *  7.927.415.225,96 

2.2.7.2.1.02.00  PLANO FINANCEIRO – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER - 0,00 

2.2.7.2.1.02.01  APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTROS BENEFÍCIOS A CONCEDER DO PLANO FINANCEIRO DO RPPS  5.969.951.161,17 

2.2.7.2.1.02.02  (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS  893.012.353,07 

2.2.7.2.1.02.03  (-) CONTRIBUIÇÕES DO ATIVO PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS  491.156.794,19 

2.2.7.2.1.02.04  (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO FINANCEIRO DO RPPS  688.252.257,75 

2.2.7.2.1.02.06  (-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA  3.897.529.756,17 

2.2.7.2.1.03.00  PLANO PREVIDENCIÁRIO – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS  1.669.264,15 

2.2.7.2.1.03.01  APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTROS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DO PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS  1.669.264,15 

2.2.7.2.1.03.02  (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS - 0,00 

2.2.7.2.1.03.03  (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS - 0,00 

2.2.7.2.1.03.04  (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS - 0,00 

2.2.7.2.1.03.05  (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS - 0,00 

2.2.7.2.1.03.07  (-) APORTES FINANCEIROS PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL - PLANO DE AMORTIZAÇÃO - 0,00 

2.2.7.2.1.04.00  PLANO PREVIDENCIÁRIO – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER  87.246.900,02 

2.2.7.2.1.04.01  APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTROS BENEFÍCIOS A CONCEDER DO PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS  797.367.822,42 

2.2.7.2.1.04.02  (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS  458.142.530,58 

2.2.7.2.1.04.03  (-) CONTRIBUIÇÕES DO ATIVO PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS  251.978.391,82 

2.2.7.2.1.04.04  (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS - 0,00 

2.2.7.2.1.04.06  (-) APORTES PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL - PLANO DE AMORTIZAÇÃO - 0,00 

2.2.7.2.1.07.00  PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO PREVIDENCIÁRIO  136.901.331,14 

2.2.7.2.1.07.01  AJUSTE DE RESULTADO ATUARIAL SUPERAVITÁRIO 136.901.331,14 

 

12.5 RESULTADO ATUARIAL 

 

PLANO FINANCEIRO PLANO PREVIDENCIÁRIO 

DESCRIÇÃO VALORES DESCRIÇÃO VALORES 

Ativo Real Ajustado 843.317.487,10 Ativo Real Ajustado: 225.817.495,31 

(+) Cobertura de Insuficiência Financeira: 11.824.944.982,14 ( + ) Outros Créditos: 0,00 

( - ) Provisão Matemática: 12.668.262.469,24 ( - ) Provisão Matemática: 88.916.164,17 

EQUILIBRIO ATUARIAL 0,00 SUPERÁVIT TÉCNICO 136.901.331,14 
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12.6 PATRIMONIO TOTAL X PROVISÃO MATEMÁTICA 

 
O Patrimônio Total do Instituto de Previdência do Município de São Bernardo do Campo 

evoluiu de R$ 888.000.559,48 na Avaliação Atuarial de dezembro de 2016 para                              

R$ 1.069.134.982,41 em dezembro de 2017, ou seja, 20,40% de crescimento. Se 

compararmos com a Provisão Matemática dos Planos Financeiro e Previdenciário, 

obteremos o seguinte resultado  

FUNDO PLANO PREVIDENCIÁRIO PLANO FINANCEIRO 

Data 
Avaliação 

Provisão Matemática ($) Patrimônio ($) Cobertura 
(%) 

Provisão Matemática ($) Patrimônio ($) Cobertura 
(%) 

dez/12 2.671.367,93 7.861.347,78 294,28% 6.655.051.532,30 391.498.187,81 5,88% 

dez/13 7.750.667,88 19.589.024,44 252,74% 7.395.213.565,65 382.492.159,98 5,17% 

dez/14 19.937.149,80 43.530.121,59 218,34% 8.308.645.059,60 425.729.688,72 5,12% 

dez/15 34.378.505,16 88.810.484,68 258,33% 9.411.355.216,00 494.418.669,78 5,25% 

dez/16 63.477.347,88 149.573.086,33 235,63% 11.887.118.737,47 738.427.473,15 6,21% 

dez/17 88.916.164,17 225.817.495,31 253,97% 12.668.262.469,24 843.317.487,10 6,66% 

 

 

13. GESTÃO DE PESSOAS 

13.1 CARGOS 

Para atender a estrutura organizacional, foram constituídos 04 cargos comissionados e 06 

funções gratificadas, além dos cargos de provimento efetivos definidos na Lei n° 6145/2011, 

conforme abaixo: 

CARGOS VAGAS CRIADAS VAGAS OCUPADAS 

Diretor Superintendente 1 1 
Diretor 3 3 
Função Gratificada Nível I 6 6 

Função Gratificada Nível II 1 1 
Agente Previdenciário 20 9 
Analista Previdenciário 4 3 
Assistente Jurídico 2 2 
TOTAL 37 25 

 

13.2 TREINAMENTOS 

 

EVENTO INTITUIÇÃO LOCAL  DATA 

13º Congresso Estadual APEPREM Santos / SP 24 a 26/04/2017 

Câmara Técnica de Normas Contábeis e de 
Demonstrativos Fiscais da Federação 

Secretaria do Tesouro Nacional  Brasília  23 a 25/10/2017 
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14. GESTÃO ACESSÓRIA 

 

14.1 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS 

I) Área Judicial: Encontram-se sob a responsabilidade da área de contencioso judicial 

do Departamento Jurídico Previdenciário cerca de 800 processos, sendo que a maioria 

destas ações são formadas em litisconsórcio ativo, isto é, contém mais de um autor, 

chegando até mesmo a 30 por ação; 

II) Área Extrajudicial: Acompanhamento de processos junto ao Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, com apresentação de justificativas e/ou defesas em face de 

apontamentos constantes de relatórios de auditoria fiscal e contábil, bem como dos 

decorrentes de registros de atos administrativos e concessivos de benefícios 

previdenciários; 

III)  Área Administrativa: Análise e manifestação nos processos administrativos de 

concessão de benefícios previdenciários (aposentadorias e pensões), bem como nos 

relativos a licitações e outras atividades administrativas do Instituto. Assessoria e apoio à 

Superintendência e demais Diretorias do Instituto nas questões administrativas e 

previdenciárias; 

IV) Recuperação de créditos: A Diretoria atua administrativa e judicialmente para cobrar 

saldos de encerramento de benefícios previdenciários.   

V) Interatividade com outras áreas: por ser uma área meio, do Departamento Jurídico 

tem participação interativa com os demais departamentos do instituto no exercício de suas 

atividades, inclusive naquelas elencadas em seus respectivos relatórios, com algumas 

exceções. 

VI) Produtividade: A produtividade da Diretoria pode ser expressa numericamente pelos 

dados da planilha abaixo:    

Mês Dias úteis forenses Publicações Prazos 

Janeiro 8 71 57 prazos + 65 pareceres 

Fevereiro 18 206 63 prazos + 40 pareceres 

Março 23 230 68 prazos + 61 pareceres 

Abril 17 138 57 prazos + 33 pareceres 

Maio 22 189 72 prazos + 43 pareceres 

Junho 20 182 86 prazos + 102 pareceres 

Julho 21 161 55 prazos + 46 pareceres 

Agosto 23 191 61 prazos + 63 pareceres 

Setembro 19 198 41 prazos  + 61 pareceres 

Outubro 20 191 61 prazos + 65 pareceres 
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14.2 FIXAÇÃO DO PERCENTUAL DE CUSTEIO DO SBCPREV 

Em 2017, foi fixado o percentual de custeio do Instituto de Previdência por Lei Municipal 

6.564/2017 que alterou o art. 73 da Lei Municipal 6.145/2011. 

 

Assim sendo, os gastos com custeio deixaram de onerar o Aporte Financeiro repassados 

pelo Município, câmara, Faculdade de Direito e IMASF, passando a serem suportados pelas 

receitas do Instituto. 

 

O percentual que, anteriormente, era de 2% das despesas com gastos com pessoal do 

exercício anterior, foi limitado para os exercícios de 2017 e 2018 em 0,6%. Para o exercício 

de 2019, o percentual será mantido.   

 

14.3 IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO DIGITAL 

A Resolução SBCPREV 005/2017, deu início a implantação do Processo Digital – PRODIGI 

no Instituto.  

 

O PRODIGI é uma solução para gerenciamento de processos administrativos em formato 

digital que permite a autuação e tramitação tanto de processos físicos (papel) quanto 

digitais bem como a inclusão de peças processuais e o gerenciamento de documentos. O 

sistema dispõe de recursos de fluxos de trabalho automatizados e visualização eletrônica 

de documentos. 

 

 

14.4 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PROGRESSAO HORIZONTAL 

Em 2017, a Autarquia implantou o Sistema de Progressão Horizontal, por intermédio da 

Resolução SBCPREV 004/2017. 

 

A progressão Horizontal é a mudança do servidor da referência em que se encontra para a 

imediatamente superior, dentro da mesma classe. 

 

No período 05 (cinco) servidores foram promovidos de um grau para o outro. Com a 

promoção houve alteração nos graus de vencimentos de “A” para “B” com alteração salarial.  
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14.5 CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES ATIVOS 

Em 2017, o Instituto nomeou 04 servidores ativos do concurso realizado em 2016. 

As nomeações evidenciam o empenho do SBCPREV para aprimorar o atendimento à seus 

segurados. A contratação de profissionais qualificados contribuirá para melhorias, em 

termos quantitativos e qualitativos, na prestação de serviços previdenciários. 

 

Possui uma interface que facilita a visualização e a utilização dos processos de 

aposentadoria e pensão. Foi desenvolvido exclusivamente para a gestão de benefícios e 

auxílios previdenciários, obedecendo fielmente às regras dos Regimes Próprios de 

Previdência Social. 

14.6 TERMO DE REFERENCIA – SISTEMA CONCESSÃO BENEFICIOS 

Em 2017, foi elaborado o Termo de Referência para contratação de empresa para 

desenvolvimento do Sistema de Concessão de Benefícios Previdenciários. 

 

O Sistema deve atender às exigências da legislação previdenciária, contemplando sua 

adaptação a eventuais mudanças que possam vir a ocorrer.  Deve também possibilitar a 

formatação e cálculo das concessões apresentando os cenários através da memória de 

cálculo, permitindo simulações prévias e a confirmação do benefício efetuar o cadastro do 

servidor automaticamente no módulo de Folha de Pagamento. Além de ser desenvolvido 

exclusivamente para a gestão de benefícios e auxílios previdenciários, obedecendo 

fielmente às regras dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

 

14.7 INSTRUÇÕES NORMATIVAS***  

Em 2017 foi elaborada e publicada 01 (uma) Instrução Normativa, versando sobre matéria 

administrativa. 

 

14.8   *** OUVIDORIA / LAI (LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO) 

A Ouvidoria do SBCPREV tem o compromisso de avaliar as sugestões e observações 

levantadas pelos cidadãos-usuários, de forma a permitir que as contribuições recebidas 

possibilitem o aperfeiçoamento de nossos mecanismos institucionais, tornando o trabalho 

realizado mais efetivo e transparente e promovendo a melhoria no desenvolvimento das 

atividades de integração entre o cidadão-usuário e a Autarquia. Em 2017, não houve 

demanda de atendimentos, consultas diversas ou reclamações. 

No que se refere à Lei de Acesso à Informação - LAI, regulamentada pelo Decreto n° 18.882 

de 28/04/2011, não houve pedidos registrados no sistema. 

***Disponível no endereço eletrônico: http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbcprev/legislacao 
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14.9 RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

Desde 2011 o SBCPREV promove a conscientização ambiental dentro de suas 

dependências orientando seus servidores a evitar desperdícios, utilizar a impressão frente 

e verso e só imprimir se for realmente indispensável, utilizar copos/canecas de vidro em 

substituição aos de plásticos e fazer a coleta seletiva do lixo seco, cujo material é 

depositado em um PEV e recolhido semanalmente pela Secretaria Municipal de Serviços. 

 

15. CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA 

O Instituto teve renovado o seu Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, emitido 

pela Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda em 05/08/2016, 01/02/2017 e 

31/07/2017, cuja validade é de 180 dias. As ações da Administração em providenciar as 

medidas necessárias para a emissão do CRP evidenciam o cumprimento de suas 

obrigações legais e aplicação de ação planejada e transparente, que preveniram riscos e 

corrigiram desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

 

Caso não fosse renovado o CRP, o Município sofreria á diversas consequências, previstas 

na Portaria MPS nº 402/2008. São elas:  

a) suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União;  

b) impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como 

receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou 

entidades da administração direta e indireta da União;  

c) suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais;  

d) suspensão do pagamento dos valores devidos pelo RGPS, referentes à compensação 

previdenciária. 

Entre as diversas exigências para renovação do CRP, há necessidade de envio de quatro 

relevantes demonstrativos, referentes a investimentos, repasse de contribuições e 

parcelamentos e avaliação atuarial. Abaixo, apresenta-se a periodicidade para seu envio 

ao Ministério da Fazenda:  

 DAIR (Demonstrativo Aplicações e Investimentos dos Recursos): periodicidade mensal;  

 DIPR (Demonstrativo Informações Previdenciárias e Repasses): periodicidade bimestral;  

 DPIN (Demonstrativo da Política de Investimentos): periodicidade anual;  

 DRAA (Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial): periodicidade anual. 
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16. TRANSPARÊNCIA DE INFORMAÇÕES*** 

A Autarquia, vem cumprindo rigorosamente a obrigatoriedade de transparência das 

informações públicas legalmente prevista com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

especialmente na parte alterada pela Lei de Transparência da Gestão Fiscal                                   

(Leis Complementares Federais nº 101/2000 e 131/2009), que ganhou força com o advento 

da Lei Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011).  

 

Através de seu Portal de Transparência, o Instituto possibilita o pleno acesso dos segurados 

às informações relativas à gestão do regime e participação de representantes dos 

servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão 

em que os seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação, conforme exigências 

da Lei nº 9.717/1998.  Adicionalmente, a gestão dos recursos do RPPS são realizadas de 

forma transparente, mediante fácil acesso aos segurados e pensionistas. 

 

Importante destacar que, a Gestão da Autarquia sempre primou pela transparência das 

informações relacionadas à gestão e organização do RPPS, disponibilizando no mínimo as 

seguintes informações: 

a) politica anual de investimentos e suas revisões, no prazo de até trinta dias, a partir da 

data de sua aprovação; 

b) as informações contidas nos formulários APR - Autorização de Aplicação e Resgate, no 

prazo de até trinta dias, contados da respectiva aplicação ou resgate;  

c) a composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até trinta dias após o 

encerramento do mês; 

d) os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e credenciadas; 

e) as informações relativas ao processo de credenciamento de instituições para receber 

as aplicações dos recursos do RPPS; 

f) relação das entidades credenciadas para atuar com o RPPS e respectiva data de 

atualização do credenciamento; 

g) as datas e locais das reuniões dos órgãos de deliberação colegiada e do Comitê de 

Investimentos; 

h) relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a rentabilidade, os riscos das 

diversas modalidades de operações realizadas nas aplicações dos recursos do RPPS e 
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a aderência à política anual de investimentos e suas revisões, submetidos às instâncias 

superiores de deliberação e controle; 

i) divulgação das atas de reuniões de todas as instâncias de decisão vinculadas à Unidade 

Gestora, tais como comitê de investimentos, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal; 

Todas as informações estão disponibilizadas em meio digital no sítio eletrônico da Autarquia: 

***Disponível no endereço eletrônico: 

http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbcprev 

 

 

17. METAS PARA 2018 

Metas para 2018:  

a) Desenvolver ações para manter o Ente Federativo em dia com as obrigações 

(Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP) e fazer a gestão de forma 

transparente, eficiente e com qualidade nas informações;  

b) Contabilizar as provisões matemáticas em cumprimento a legislação pertinente;  

c) Realizar estudo atuarial 2017/2018 visando a devida verificação de viabilidade do 

equilíbrio financeiro e atuarial da autarquia;  

d) Atender as auditorias e notificações do Tribunal de Contas do Estado – TCE, do 

Ministério da Previdência Social – MPS e da Receita Federal do Brasil;  

e) Desenvolver trabalho intenso na Compensação Previdenciária – COMPREV;  

f) Utilizar plenamente o SIPREV (Sistema Integrado de Informações dos RPRS) - 

Obrigação Legal que subsidia a criação do Sistema de RPPS - Formação de Banco de 

dados a nível nacional de servidores públicos e seus dependentes;  

g) Implantar o novo Site do SBCPREV; 

h) Realizar IV ENCONTRO PREVIDENCIÁRIO;  

i) Alteração da denominação do cargo de Assistente Jurídico para procurador Autárquico 

– mantidos o número de cargos e remuneração (Conferir atribuição de representação 

judicial e extrajudicial aos advogados do instituto; 

j) Transformações das Funções Gratificadas – 06 (seis) Cargos de Supervisor em                            

06 (seis) Cargos em Comissão de Chefe de Serviço e 01 (um) Cargo de Coordenador 

de Serviços em 01 (um) Cargo em Comissão de Assessor de Superintendência – 

mantida a mesma remuneração; 

k) Criação da Estrutura organizacional do instituto de Previdência – Órgãos de Apoio e 

Assessoramento e Instituir o organograma da autarquia.  
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l) Alteração da tabela de escala de valores dos vencimentos – criando graus de                         

“A” a “E”, conforme disposições contidas na Lei Municipal n° 2.240/1976; 

 
m) Consolidação da Implantação do Processo Digital; 

 
n) Implantação do sistema de Promoção dos Servidores; 

 
o) Contratação de empresa para desenvolvimento do sistema de concessão de benefícios  

previdenciários. 

 
p) Implantação do Sistema de Capacitação dos Servidores; 

 
q) Inscrição no 9º prêmio Aneprem de Boas Práticas de Gestão Previdênciária; e 

 
r) Demais metas estabelecidas pela Diretoria Executiva e pelos Conselhos Administrativos 

e Fiscais. 

 
 

 
 

 

 

 

São Bernardo do Campo, 31 de Dezembro de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 
MARCOS GALANTE VIAL 

Diretoria Superintendente 
SBCPREV 


